
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.370 - RJ (2015/0254079-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : CAMILA ABRANTES HONKIS 
  JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FELIX CAETANO DA SILVEIRA 
AGRAVADO : MARLENE PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ARIVALDA ALVES JORGE 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E 
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO. ENDEREÇO DO DEVEDOR. MORA NÃO 
AFASTADA. MANUTENÇÃO DO BEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA DE DINHEIRO. 
SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO GARANTIA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1. É dever do agravante impugnar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, mormente quanto à aplicação da Súmula nº 83/STJ, 
demonstrando que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada, de modo a justificar o cabimento do recurso especial 
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo. 
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
3. Realizada a penhora em dinheiro, não cabe, em regra, a sua substituição por 
seguro garantia ou fiança bancária, por força do princípio da satisfação do 
credor. Precedentes.
4. A revisão das circunstâncias fáticas que levaram as instâncias de cognição 
plena a não admitir a substituição da garantia é medida que encontra 
intransponível óbice no enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.370 - RJ (2015/0254079-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  Trata-se 

de agravo regimental interposto por SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S.A contra decisão (e-STJ fls. 160/164) que conheceu do agravo e negou 

seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental, a recorrente reitera as razões do especial, afirmando 

que houve a negativa de prestação jurisdicional, que não é cabível a penhora sobre 

faturamento e que deve ser admitida a substituição dessa penhora por fiança bancária. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.370 - RJ (2015/0254079-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Ressalte-se que para atacar a afirmação de que a decisão proferida pelo tribunal 

de origem está em conformidade com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, deve o 

recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a 

indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 

agravada, o que não ocorreu no caso concreto, no qual se verifica que o precedente trazidos 

na decisão agravada é do ano de 2014, enquanto que o precedentes do agravo regimental é 

do ano de 2010.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE 
EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO 
STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 
DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi computada 
como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, conforme autorização 
legal, não pode ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na Lei 
11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão agravada. 
Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão recorrido 
está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a recorrente 
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de discussão 
no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece ser conhecida por 
ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido" (AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 26/6/2013 - 
grifou-se).

Sendo assim, os argumentos expendidos nas razões do regimental são 

insuficientes para autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser 
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mantida por seus próprios fundamentos:

"(...) Também, inviável o conhecimento do recurso no tocante ao 
artigo 535, II, do CPC, tendo em vista que o Tribunal de origem motivou 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 
direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de 
prestação jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em 
sentido contrário à pretensão da parte. 

No mais, com efeito, o acórdão recorrido negou provimento ao 
agravo de instrumento interposto pela instituição financeira, mantendo a decisão 
do juiz singular que rejeitou a carta de fiança ofertada para garantia do juízo, sob 
os seguintes fundamentos:

'É relativa a gradação estabelecida para efetivação 
da penhora (Código de Processo Civil, art. 656, I) porque o seu 
objetivo é realizar o pagamento do modo mais fácil e célere. Pode 
ela, pois, ser alterada por força de circunstâncias e tendo em vista 
as peculiaridades de cada caso concreto e o interesse das partes, 
presente, ademais, a regra do art. 620, do Código de Processo 
Civil.

No caso, considerando o valor da execução e a 
capacidade econômica da empresa, conclui-se que a penhora no 
percentual de 5% sobre a arrecadação mensal da empresa não 
ofende o princípio da execução menos gravosa à executada, 
devendo ser mantida por estar em consonância com a gradação 
estabelecida pela lei'.

Como se vê do trecho acima transcrito, alterar a conclusão do 
acórdão recorrido para saber se a penhora resultará em maior ou menor 
onerosidade para o devedor demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional 
da via eleita, a teor do enunciado da Súmula nº 7 deste Superior Tribunal.

Neste sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO MANEJADO EM FACE DO 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DO 
BLOQUEIO ELETRÔNICO DE VALORES EM CONTA CORRENTE 
POR CARTA DE FIANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
SEGUIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA COMPANHIA 
TELEFÔNICA. 
1. Substituição de penhora eletrônica de dinheiro por fiança 
bancária. 'A despeito da nova redação do art. 656, § 2º, do Código 
de Processo Civil, a substituição da garantia em dinheiro por outro 
bem ou carta de fiança somente deve ser admitida em hipóteses 
excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao exequente, 
sem que isso enseje afronta ao princípio da menor onerosidade da 
execução para o devedor' (REsp 1.090.864/RS, Rel. Ministro 
Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 10.05.2011, DJe 
01.07.2011). Hipótese em que o Tribunal de origem rejeitou o 
pedido de substituição, pugnando restar configurada a 
capacidade econômica da executada, bem como observado o 
princípio da menor onerosidade para o devedor. Inviabilidade do 
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reexame do acervo fático-probatório dos autos no âmbito de 
julgamento do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no REsp 1.265.724/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 13/5/2014 - grifou-se).

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PENHORA ON LINE. 
POSSIBILIDADE. ONEROSIDADE EXCESSIVA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. 
1.- Não pode haver inovação recursal em sede de Agravo 
Regimental. 
2.- Não é possível em sede de recurso especial alterar a 
conclusão do tribunal a quo, no sentido de que a carta de 
fiança oferecida não se aproveita para garantir a execução, 
pois demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que atrai o óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte. 
3.- Quanto à possibilidade da penhora online Bacen-Jud sem 
necessidade de exaurimento de medidas menos gravosas, a eg. 
PRIMEIRA SEÇÃO deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.184.765/PA (Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJe de 03/12/2010), processado nos moldes do 
art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que com o 
advento da Lei 11.382/2006, o depósito ou aplicação em instituição 
financeira foram considerados bens preferenciais na ordem da 
penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie (artigo 655, I, do 
CPC), tornando-se prescindível o exaurimento de diligências 
extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora online (artigo 655-A, 
do CPC). 
4.- - As normas apontadas como violadas não constitui imperativo 
legal apto a desconstituir o fundamento declinado no acórdão 
recorrido no sentido de que a alegação de que houve equívoco na 
instauração do procedimento executivo não surgiu em momento 
processual pertinente, merecendo, no caso, a aplicação do 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
5.- Agravo improvido'
(AgRg no AREsp 347.832/PE, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 14/3/2014).

Por fim, a penhora determinada na origem não se apresenta 
contrária a orientação desta Corte Superior, firme no sentido de que é possível a 
penhora recair sobre o faturamento de empresa, observadas as cautelas 
necessárias ao bom desempenho de suas atividades normais, sem que tal fato 
importe ofensa ao princípio da menor onerosidade para o devedor, previsto no 
art. 620 do CPC. 

A esse respeito, o seguinte precedente:
'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENHORA ON LINE. PREFERÊNCIA. OFENSA AO ART. 620 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA.
1. Após a edição da lei 11.382/2006, revela-se consolidado o 
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entendimento jurisprudencial sobre a possibilidade de penhora de 
dinheiro em espécie ou em depósito e aplicação financeira mantida 
em instituição bancária, sem que isso implique em violação do 
princípio da menor onerosidade para o executado, previsto no art. 
620 do CPC. Precedentes.
2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC, confirmou o 
entendimento de que, após a vigência da Lei 11.382/2006, não se 
faz necessário o esgotamento das vias extrajudiciais dirigidas à 
localização de bens do devedor para o deferimento da penhora on 
line.
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
315.017/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 30/4/2014).

Incide na espécie a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável a ambas as alíneas 
autorizadoras.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0254079-8 AREsp 794.370 / RJ

Números Origem:  00036486120158190000  01301907320058190001  201524561223

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADOS : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S)

CAMILA ABRANTES HONKIS
AGRAVADO : FELIX CAETANO DA SILVEIRA
AGRAVADO : MARLENE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ARIVALDA ALVES JORGE

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADOS : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S)

CAMILA ABRANTES HONKIS
AGRAVADO : FELIX CAETANO DA SILVEIRA
AGRAVADO : MARLENE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ARIVALDA ALVES JORGE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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